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ATOS DO PODER EXICUTIVO 
(N) n.0 031 de 06 de outubro de 1977 

Aporova a ConsoHdaçiio das Normas de Organiza­
ção Administrativa da Coordenadoria de Adminis­
tração Geral e dá outras providênci<~s. 

O Governador do Território Federal da Amapá, no 
u so das atribuições que lhe sã o conferidas pelo artigo 18, 
Item TI, do Decreto-Lei n2 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Aprovar a Conso.lhi'ação das NOTmaa de 
Organização da Coordenadoria de Ad ministração Geral. 
que sePão enquadrada e m Livros, com as seguintes carac­
t e rí sticas: 

a ) - Li vr o I - Regimentos 
b) - Livro II - Norma s de Organização para Lici­

tação de Mai:.erhltfs e serviços 
c) - Livro III - Normas de Organização par a Ad­

m inistração de Ma terial. 
d) - Livro IV - Norrr.a~ de Organização para Ad­

m'lnlatração de Pessoal e Recursos Humanos. 
e) - Livro V - Normas de Organização para Ad­

m intstração de Documentos. 
f) - Livro VI - Normas de Organização p ara 

Transportes Oficla!s. 
g) - Livro VII - Normas de Orga'l1iZa'\JâO para 

Impressão e Divulgação. 
h) - Livro VIII - Normas de Organização para 

AdministJração de Próprios. 

Art. 2.0 
- A elaboração da Consolidação das Normas 

de Organização ficará sob a resoonsabiliáade da Coorde­
n adoria de Administração GeraJ, que t ert. um -prezo de lBO 
(cento e eitenta) d ias a contar da data da publicação deste 
d ecreto, para Implantação d estas normas. 

Ar't . 32 - A Coordenadoria de Adminlstra çAo Gerali, 
parti que possa realizar os serviços e m te la. poderá con­
tratar os serviQos de Técnicos sspeclallzados nos diversos 
ramos de Admln!Bitracão, por tempo determinado, não su­
perior a 6 (seis) me1es. 

Art. 42 O presente Decreto entrará em vigor a 
p~rt)r da data de sua publicação, r evogadas as dbposições 
em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 06 de outubro de 
1977, 882 da República e 352 da Criaçllo do Território Fede· 
ral do Amapá. 

Arthur Azevedo He nnin g 
Governador 

(Pl n2 0558 de 30 de setembro de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usa n­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
Item II, do Decreto-Lei n9 411, de !•8 de janeiro de 1969, e 
t e ndo e m vista o que consta do Processo nº 0672/77-SEC, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Desi~er, nos t<>rmos do artigo 145, item 
I , combinado co m o a rtigo 147, da Lei n2 1711, de 28 de 
outubro de 1952, o servidor Dahyl Roct.ngues Lobato, ocu­
pante do cargo da classe «A », d-a série de clssses de Es­
criturário, nível 8, do Quadro de Funcionários do Govern,o 
deste Territórn, lotado na Secretaria de Educação e Çui-

tura, para exer cer a funçã o gratificada, símbolo 3-F, de 
Chefe na Seção de Ensino de 12 G·rau. a partir de 26 de 
julho do c,orrente an.o. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião. em Macapá, 30 de setembro 
de 1977 , BBº da República e 35º da ct'ia ção do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennfng 
Gove·rnador 

(P J nº 0559 de 30 de set embro de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18. 
item li, do Decreto-Lei n.0 411. de 08 de jane.iro dttJ.96!1. e 
t endo em vista o que consta do Processo nJ" o6'1a 77-ES C, 
por delegação de competência, de acordo com o Decreto 
nº 64.925, de 05 de agosto de 1969, e Portaria n.0 01 3, de 
06 de maio de 1970, do Ministério do Inte rior. 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - DeteMn inar na conformidade do disposto 
no Decre to nll 60.Q91, d~ 16 de janeiro de 1967, a aplicação 
do Regime de Tempo lntegli'BI e Ded!caçlío Exclusiv .i 
IRETIDEl, ao servidor abaixo relacionado, a contar de 26 
de julho do corr ente ano. 

~---------------.--.-----

% l <iratlfl<asAo 
Mensal- (r$ 

Nom~/Matrlcula 

Dahyl Rodrigues 
Lo bato 

(2.259.809) 

Cargo ou Função 
GratWicada 

Chefe da Seção de En· 
s ino de 1.0 Grau, sim-

bolo 3-F 85 1.196,00 

Art. 2.o - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrillo, em Macapá, 311 de setembro de 
1977, 88.o da República e 352 da Criaçlio do Território Fe­
dera l do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(PJ nº 0560 de 30 de setembro de 1977 

o Governador c\o Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18. 
!tem II, do "ecreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, e 
t endo em vista o que consta tio Proce-sso n.0 1264!77-SESAS, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Destgnar, Mar<la Ruth Figuet edo Moura , 
Assistente Social, para exer cer, em substituição, o car go 
em comissão, s ímbolo 5-C, de Diretor da Divisão de Ação 
S"c!al, do Q uadro de Funclonános do Governo deste Ter­
ritório, du,rante o imped1 mento do rE.spectivo titular, qu e 
se encontra em gozo de férias regulamentarer, a contar de 
29 dle agosbo do corrente ano. 

Art. 22 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentriêo, em Macapá, 30 de setembro 
de 1g77. 881! da República e 35.0 da Cr laçAo do Território 
Federal do Arnapé. 

Arthur Azevedo Henning 
Govern~dor 
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As Repartições Públicas 
Territoriais deverão remeter o 
expediente destidado à publi­
cação neste OJÁRIO OFICIAL 
diariamente até as Hi:OO horas. 

EXP EDIEN TE As Repartições Públicas 
cingir-se-ão às assinaturas 
anuais renrl\'adas até 23 de 
fev ereiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer época 
pelos órgãos competentes. 

IMPRENSA OFJCIAL 
~~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à matéria retribuídà nos 
casos de erros ou omissões. 
deverão ser formuladas por 
escrita, a Seção de Redação, 
das 9 às 12:00 horas, e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após a saída 
dos órgãos oficiais. 

Jranildo 1rindade Pontes 
~~ 

DIÁRIO OFICIAL 

A fim de possibilitar 1> 

remessa de valores acompa ­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicação, soli-Impresso nas Oficinas da Imprensa OficiAl 

MACAPA- T. F. AMAPA 
~ 

ASSINATURAS 
1 
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale postal. 

Anual 
Semestral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
(( 25,00 
(( 12,50 
« 1,00 

Os suplemento8 às edi­
çõt:s dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinantes 
quo as solicit. Nn tw ato el a 
assinatura. 

Os origmais deverAo ser 
datilografados e autenticados, 
ressalvadas, por quem de di~ 
reito rasuras e emendas. ~ O funcionário público re­

deral, terá um desconto de 
10%. Para fazer jus a este 
desconto. deverá provar esta 
condição no ato da assinatura. 

Excetuadas as pua o ex­
terior, que serão s e m p r e 
rnuais as assinaturas poder­
se-ão tomar, em qualquer 
época. por seis mC'ses ou um 
ano. 

• BRAS!LIA - Este '1iário Oficial é encontrado para leitu­
ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 

COOPER PRESS, no •Brasília Imperial Hotel•. 

Para facilitar aos as sinao- A ~lm de evitar solução 
tes a vermcação dv prazo de de continuidade no receb1 
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do endere- os assinantes providenciar a 
ço vão impressos os números I respectiva renovação com 
do talão de registro o mês e antecedência mínima d.:> trin ta 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. o ano em que findará. (30) dias. 

erA. na 'venda avulso acres­
L a de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e da Cr$ 2.00 por ano 
dC'corrido. 

Poder Judiciário 
Justiça dos Territórios 

Território Federal do Amapá 

Juizo de Direito da Comarca de Macapá 

Edital de Citação com o prazo de 40 dias 

Na forma abaixo, o Doutor Ben~amim Lisboa 
Rayol, MM. Juiz de Direito em Exercício da Co­
m arca de Macapâ, capita l do Ter ll;tório Federal do 
Amapá, na Forma da Lei etc . .. 

Faz Saber. aos que o presente Edital virem 
ou de le conhecimento tiver em que, pelo presente 
cita Otávio Ribeiro de Andrad t> , brasHeiro, pe­
cuarista, casado, residente em lugar ii'lcerto e não 
sabido, com o prazo d e 40 dias, para responder os 
t ermos da ação de busca e apreensão, que se pro­
ces~a neste Juizo, m ovida por July de Mira Pa­
lheta, brasileira. casada, pecuarista, residente e 
domiciliada à Av. Antonio Coêlho de Carvalho n .0 

568, bairro do Trem, podend o cont estar sob pena 
de revelia, no pr,ezo de 40 dias, que ocorrerá a 
Cartório, após a terminação do praw do edital, 
n os termos e de acordo com a petição inicial , bem 
eomo a petição de fls. 18 e despacho na mesrna 
transcrito. Pet~·ção Inicial: «Ex mo. Sr. Dr. Juiz de 
Direi-to da Comarca. July de Mira Pa lheta, brasi­
leira, casada, pecuarista, residente e d'Omicili!ada 
nesta cidade, à Av. Antonio Coêlho de Carvalho, 
nº 568, b airro do Tre m , através de sua advogada 
infra ass inada (doc. 1, an exo) vem, perante V. Exa., 
propor a pr esente ação d e busca e apreensão 
contra Otávio Ribeiro de Andrade, brasileiro, pe­
cua r.i sta, casado, residente e domiciliado nesta 
mesma cidade, à Av. Feliciano Coêlh o, n .0 1.394, 
pe los fabos que passa a expor , na ordem exigida 
pelo art. 282, do Código Processo Civil, como segue: 

I - A suplicante é proprietária de uma ba­
lança, tipo 144, nº 2.000 Kg, de aferição nº 17717, 
de cor vetmelha, Marca Sal\to Antonio, d·e deno­
minação «Balança Romana Composta», a qual foi 
adquirida por, com p ra efetuada pelo marido digo 
pelo &e u marido Sr. Manoel Domingos Palheta 
(doc. 2, anexo), em 21.01,59, no valor de Gr$ . .. 
21.169,00 (vinte e um mil, C<:! nto e sessanta e nove 
cruzeir~s), coniorme documentos n.0 3, 4 em 
a~E'XO. 

11 - A suplic"Bnte, como pecuarista junterren­
te com seu marido, vinha mantendo, há longas dt­
tlas, r;elações come1 ciais com o suplicad o, inclusive 
usando o referido móvel na contagem de peso do 
gado relativo à comerciali2ação; I:II - Que, em 
determinada é poca . o suphcado valendo-se do pre ­
cário estado de saúde d o marido da mplicante , foi 
at.P. a fazenda da suplicante e levou o móvel em 
questão sem ordem expressa do marjdo e mesmo 
da suplicante; IV - Que a suplicante, ao ver 
ameaçado o seu direito real sobre a balança, pro­
curou várias vE'zes o suplicado, no S<:!ntido de 
que o meS'mo devolvesse o móvel, pelo que o 11U· 

plicado, em 31.03.76 , conform e documento nº 5. 
anexo, respondeu que a «reS>> sofrera um acidente 
em dezE'mbro do a_no passado fazendo um embar­
que no que teve infeliddade de perde-la» (sic); V 
- Que a suplicante, não se contentendo cem c;s 
evasivas do suplicado, e, infeli7mente, veio se ber 
que o mesmo tinha vendido o móv E- l ao Sr. Jofé 
Pereira Alves, brasileiro, casado, pecuarista , rHi­
dente e domiciliado nesta cidade, à A v. Guana ba­
ra, n.0 247, bairro ?a~val, cor.forme declarações 
verbais deste (<comprador» e declarante; VI - Que 
a suplicante, sabendo ondi se encontrava a balan­
ça, foi até o loca l e constatou que a T.e~ma, .am­
bora mantenha a mesma cor vermelha, soff'era da­
n os, inclusivl" com a retirada dl? sul> capa na qua l 
constava o n. 0 da Aferição; Característi cas da ba­
lança: a) denominação: Balança Romana Composta; 
b) marca: ~anto Antônio; c) tipo: 144; d) n. 0 3928; 
e) capacidaDe 2.000 kgs; f) afehção n. 0 17717; g) 
fabricante ; h) local onde se encontra: Matadouro 
do Pacoval, de propriedade do sr. José Pereira Al­
ves, residente e domiciliad'O à Av. Guanabau , n.0 

247, eairro do JDacova l, deste modo só resta a ~u­
plicante formu le r pedido de Busca de Ap1 eensão. 
como senhora de direi1o real que é do mével., o 
qua l encontra no Matadouro de propriedade do sr. 
José Pereira, retro individuado; É matéria de direito 
o próprio «jus» da suplicante, cujos prin cípios estão 
consagrados no Código Civil brasileiro, em cujo art. 
524 lhe dá segurança legal de reaver a Balança de 
que o sr. José Pereira Alvt>s possui injusta melltf'. 
Por consequência, vem a suplicante, com funda· 
mento n06 arts. 839 a 842, do Códi·go de Processo 
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Civil, em combinação com o art. 524 oo Código 
Civil, requereJ' que se digne V. Exa. determinar 
liminarmente a bu~ca e apreensão da balança retro­
m encionada e a sua entrega à suplicante. profe­
rindo de plano a setença consolindo o domí.llio e 
posse exclusivas do citado bem em mãos da pro­
prietária citando o suplicado nos do art. 21:~. digo , 
n 'Js termos do art. 213 do C.P.C., e no endere-ço 
constante d'l qua.lificação acima, conden.do o supli­
cado na s cus~as judiciais e hooorários a· . ocatícios, 
pelo que dá à presente o valor de Cr$ 10,000,00 
(dez mil cuzeiros), para os efeitos de custa e alça­
da. Termos em que, E Defertme.nto. Macapá,AP, 
2i9 d~ outubro de 1976. Selma Elizabete-advogada. 
Ju.ly de Mima Palheta-Requerente. Testemunhas da 
requerente: Érico da Silva, brasileiro , casado, piloto 
marítimo, r esic»ente e d!Omiciliado nesta cidade à 
trtav. Desiiério Antonio O<::ê'lho n°. 33, Maroílio de 
0livaitra Pant'l ja, brasileiro, casado, comerciante, 
r esiden te e d.Gmiciliado n esta cidade, à A v. Mwr­
cílio Dias, n. 0 1340, bairro Jesus de ~azaré. 

E para que ch'!gue ao conhecimento de todos 
passo.u-se o presente que s~rá afixado no á trio do 
Edifício do Forum e publicado, uma (01) vez no 
Diârio Oficial. Dado e passado nesta cida&e de 
Macapá, aos três dias d o mês de outubro do ano 
de um mil novec'='ntos e set entA e sete. Eu, Lean­
dro Marques Ajlberto, escrevente Juramentado no 
impi!dim ento do titular, subscrevi. 

Benjamim Lisboa Rayol 
Juiz de Direito em exercício 

MI - Governo do Território Federal do Amar,á 

Secretaria de Obras Públicas 

Comissão Permanente de Licitação de Obras 
e Serviços 

EDITAL 

Tomada de Preços nº 28/77-CPLOS 

AVISO 

A Com issão Permanente d e Licitação de Obras e 
Servlqos ·- CPLOS, desigQada pelo Decreto n.0 0243/77, do 
Ex'Celentí sslm o Senhor Governador do Território Federal do 
Amapã, torna público, para éonheeimento de q uantos pos­
sam se interessar, que fará realizar Tomada de Preços 
p ara execução dos serviços de construção e fo rnecimento 
de uma (0 I) embar cação em aço neBte Território. 

A Licitação rea\Jzar-se-á às 09 :00 horas do dia 19 de 
outubro de 1977, na Sala de Reuniões !!la Secretaria de 
Obra•s Públicas, à Avenroa FAB. nº 1276, nesta cal>ltal. Local, 
d !a e holra onde serão recebidas a documentaÇ(ío e 
propostas. 

O Edital e os esclarecimento@ complementares serão 
forne cidos pela C0mlssã(J Permanente de Licitação de Obras 
e Serviços-CPLOS, nas horas normais de expediente, no 
endereço acima mencionado. 

Macapá, 03 de outubro de 1917. 

Eng.• Douglas Lobato Lope s 
Presidente da CPLOS 

Secretaria de Obras Públicas 
Extrato de Instrumento €ontratual 

(Artigo 54 do Decreto Nº 73.140/ 73) 

Instrumento -- Oontrato de Empreitada Global 
nº 058,~7- SO P (Proéesso n. 0 1.117 / 77-SOP). 

Par.tes - Governo do Território Federal do 
Amapá e a firm d ENPLACON - Encargos, P lane ­
jamentos e Consultoria Ltda . 

Objeto - Execução dos servi·ços de asse-sso.ra­
mento técnico para implanta~ão de projetos rodo­
viários no Território Federal do Amapá. 

Prazo - O prazo concedido para 
total dos serviços, é de 270 (duzentos 
dias consecutivos, ccntadcos da primeira 
s erv)ço. 

conclusão 
e setenta) 
ordt m de 

Valor - A Contratante pagará a Col'ltratada 
a importân cia global de Cr$ 1.103.655,48 (hum mi­
lhão, cento e três mil, seisc~entos e cinquenta e 
cinco cruzeiros e quarenta e oito centavos). Senclo 
Cr$ 402.700,00 conforme N.E. 714, de 29.08.77, -­
Dot. IU3MP, Programa - 0'7395311.357, cat. Ec. 
4.1.1.0., e Cr$ 700.9~5,48 a se r empenhado poste ­
riormente. 

Dotação- As de ,:, pesas dec-crnntEs deste 
Cont rato corrHão à conta d os recursos J.U. 8 .!.~.P . 
Programa Oi3!J5311.3 57, Categcria eco t' Ôm ica 4.1.1.0. 

Fundamento do Contrato - A pr esente adju­
dicação resulta da homologação pelo Exrno. Sr. 
Gev~rnador do Território Federal do Amepá, da 
licitacão r~?lativa a Tomada de Preços nº 1 R/ 77 
-CP LOS, exarado às fls. 098 do P roce6so n.0 1.117/ 
77-SOP, c0m fundamen1fo no Decreto Lei 1:.0 200, 
de 2S.02.6·7, Decreto 73.140, de 09.11.7'3; Lei nº 6.205, 
d e 29.04.75; Decreto n.0 77.51•1 , de '2!9/ 04/ 76, com 
atendimento da Resolução n.0 021, de 25.05.75 d9 
INGECOR. 

Macapá, 30 de setembro de 1977 

Eng. 0 Manoel Antônio Dias 
Represr:ntante da Contra tante 

Os c a r Cri~tiano Batista 
Repr,esentantle da Contratada 

Junta Comercial do Território Federal 
do Amapá - JUCAP 

REGIMENTO 

(Continuação do número a nterior) 

XVIII - distribuir os processos de compe-
tência das turmas e do plenário a os Vogais e pro­
ferir os despachos de expediente; 

XIX - designar dias para julgamento de pro­
cessos de competência do plenário; 

XX - r.eceber, instruir e encaminhar ao Mi­
nistério da Indústria e do Comércio representação 
de terc:eiro con~a nomeação de vogal ou suple11te; 

XXI - Desig nar e dispensar seu secretário e 
seu a ssistente; 

XXII - pratica r, em relação ao pess0al da 
Junta Comer:cial, c.; atos que pela legislação apli­
cada, foram de sua competência; 

XXIII - Designar e dispensar, por indicação 
do Secretário ·Geral, os ocupantes de funoções gra­
tificadas das Umdades da Secretaria· Geral , quando 
for o caso; 

XXIV mandar proceder à revisão anual da 
antiguidade dos Vogais ou suplentes; 

XXV - exerci tar os demais poderes e prati­
car os atos que lhe forem atr ibuídos pela legisla­
ção Federal ou estad ual, ou que estivere.m )mplícitos 
em sua competência; 

XXVI - declarar, ex-ofício, o registro, anota-
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ção e cancelamento, nos casos previstos no pará­
grafo único do art. 79 , do Decreto n. 0 fi7.651 d'e 
19/ 01/66. 

Art. 9.0 Ao Vice-Presidente da Junta Co-
mercial do Território Federal do ~mapá, compete: 

I - au-xiliar e substituir o Presente da Junta 
ComP.rcial em suas faltas ou impedimentos; 

H - e~tuar cor:reção permanente dos serviços 
e do pessoal administratilvo da Junta e de suas 
Delegacias; 

if III - representar, a quem de direito, contra 
irr.egularidades de que tiver ciência sobre o fun­
c ionamenbo da Junta e de suas Delegacias; 

IV' - promover como corrt>gedor, as medidas 
necessárias ao fiel e rigoroso cumprimento dos 
prazos estabelecidos nest e regimento para trami­
tação de processos. 

Art. 1 O - Ao Plenário como órgão delibera­
tivo superior corr.pete executar o previsto no art. 
t6 d10 Regulamenbo Interno da Junta Comercial 
do Amapá, sendo de respo11sabilidade dos Vogais 
t j ou Suplentes que o compõe o pn-evisto nos arts. 
12 e 13 deste Regimento; 

~t . 11 - As Turmas, como órgão d d ibera· 
tivo inferior compete executPn o previsto no art. 
17 do regulam~nto desta Ju·n·ta Comerci:al. 

Art. 12 Os Vogais, membros que C'0mpõe 
o Plenário d~ Junta Comerdal, possuem como 
atribuição: 

I - Relatar processo, mat{lr ias e documente!> 
submetidos ao exame e deliberação do Plenário da 
Junta, das Turmas e Delegadas. 

Art. 13 - Os Suplentes, como m embros que 
compõe o Plenário da Junta Co m ercial, possuem 
como atribuição: 

I - Substituir os Vogais em suas férias e 
impedimentos, e em caso de vaga, até o término 
do mandato. 

A.rt. 14 - Ao Secretário-Geral da Junta Co­
mercial do Território Fedêral do A,mapá, compete: 

I - executar t>odos os atos e determinações 
da Junta Con1e-rcial, cumprindo e fazendo cump1ir 
o est~bdecido no art. 18 do regulamento da Junta 
Comercial do Territó rio; 

II - distribuir os processos e d~:mais papéis, 
segundo sua natureza, às unidadE's subordinadas à 
Secretaria; 

III - encaminhar à Presidência os papéis e 
processos que dependem de seu despacho, de de­
cisão do Plenác~o ou do pronunciamentb da Procu­
radoria Regional; 

IV - ~spaohar com o Presidente e. compare­
cer à~ sessões ple[lJirias ou designar alguém palra 
substituí-lo; 

V - designar, prevoiamente, f uncionários que 
devem representá-lo nas sessões das Turmas, a f im 
d~ lavrarem as Altas; 

VI - exarar despachos inter-locutórios nos 
pr6~essos que tiverem de ser submetidos à consi­
deração da Presidência da Junta C0mercial e des­
pachos a1'11i n'istrativos para as sessões subordina­
da'S à Secretaria-Geral; 

VII - b&ixar ordens de serviços, i nsttruções 
e r ecomendações par.a a boa educação e regular 
funcionamento dos serviços a cargo da Secretarie­
Geral; 

VIII - elaborar e submeter à considerção ào 
Presidente da Junta Comercial, a proposta de or­
çame,nto do referido órgãt> ; 

IX - preparai', com observância dos prazo s 
legais, relatórios parciais e de gestão; 

X - visar as fodhas de frequência do pessoal, 
as requisições d~ material, e as certidões expedidas; 

XI - indicar ao Presid ente da Junta Cc.mer­
cial nomes dos funcionários que devam exercer 
funções gratificadaS', nas seções da Sec>retaria-Ger~l; 

XII - distribuir e redistribuir o pessoal da Se­
cretaria-Gera l e os é>rgãos que lhe e st ive:rE'm su­
bordinados; 

XIII - organizar e alterar escala de f érias 
dos servidores da Junta Comercial; 

XIV - elogiar, aplicar ou propor penas disci­
plina res ao s se rvidores da Secretaria· G eral, ob ser­
vada a legislação pertinente; 

XV - coordenar e fisca li~ar, em proveito da 
eficiência e d-:> bom andamento dos serviços do 
registro do comércio as Delegacias e os eventuais 
prepestos daiS Juntos, onde não for po s~ível ou 
conveniente estabelecer Delegacia~> , 

XVI - propor a antecipação ou prorrogação 
de expediente normal de trabaihCJ, nos casos d ev'i­
dam E> n te justificados bem oomo a in strução de pro­
CE'SSO administrativo: 

XVII - organ\zar e manter rigcrosarr.ente E:m 
dfb e col etânea da Legislação Fedual, f! brangendo 
regulamentos, portarias a intruções rela tivas ao 
registro do comércio e stividades afins; 

XVIII - organizar a Stcretar'ia-Geral, rr.an­
tendo, i.nclusive , arquivo d.e correspondência corn o 
Departamento Nacional de Registro do Comércio 
(DNRC); 

XIX - d etenminar a elaboraQão de elementos 
estatísticos destinados à publicação dos atos do 
r egistro do comércio e atividades conex as : 

XX - colaborar no preparo de matérias des­
tinadas ao órgãos técnico de d~vulgaqão de que 
trata o art. 3.o, n .0 11 , letra «g » do decnto nº 
fi7 .65l, de 19 de janeiro de 1966; 

XXI - visar e c~ntrolar os a tos e documen­
t os enviados ao órgão da Imprem: a Oficial J;ara 
sua publicação; 

XXII - enviar eo serviço competente do Go­
verno do Territtório , no prazo que for determinado, 
a folha m ens11l de presenças e remun~ra9ão dos 
Vog&is; 

XXIII- - d elegar aos chefes de seção poderes 
necessários para decidir qualquer pr0ces-5 o ou as­
suntos de sua alçada; 

XXIV - exercer as demais atribuições e pra­
ti~ar os at(ls que se contiverem em >ue c.omp~tên­
aia, ou que lhe vierem a ser atribuídos em le1s ou 
em normas federais e e9taduais. 

(continua no pi'ó.ximo n ú mero) 


	

